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EMENT A:  Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir 

o Passeio Ciclistico do Aricanduva, a ser realizado 

anualmente no mês de julho, e dá outras providências. 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N.° 01 - PL 
01- 00029/2013 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir o Passeio Ciclistico do 
Aricanduva, a ser realizado anualmente no 
mês de julho, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Fica instituído no Município de São Paulo, o Passeio Ciclístico do Aricanduva, 
a realizar-se, anualmente, no mês de julho. 

Parágrafo único — O evento instituído por esta Lei passará a constar do Calendário 
Oficial de Eventos do Município de São Paulo. 

Art. 2° - Aos participantes que encerrarem o percurso da prova será conferido Diploma 
de Participação do Passeio Ciciístico do Aricanduva. 

Art. 	- O planejamento, a regulamentação e a execução do evento ficarão a cargo ic 

Poder Executivo, através dos órgãos competentes, juntamente com as entidades da sociedade 
civil. 

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias. 
contados a partir da data de sua publicação. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6' - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 

Maduto jwarci, 100 — 7' anda; — sa!a 721 — CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
www.gilsonbarreto.corn.br 	ernai ■ : gilsoparreto@camEra.sp.gov.br  

(0xxl 1 )3396-4310/5029 -- Fac. (Cxxl 1) 3396-3968 
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CA IARA MUNICIPAL DE 

S O PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A bicicleta (também chamada de bike ou "magrela no Brasil) é um veículo com duas rodas 
presas a um quadro, movido pelo esforço do próprio usuário (ciclista) através de pedais. 
Inventada no século XIX na Europa, hoje com cerca de um bilhão de unidades em todo 
mundo, ela é usada tanto como meio de transporte no ciclismo utilitário, como objeto de lazer 
no cicloturismo e para competições desportivas. 

No início, a bicicleta inspirou-se em tecnologias pré-existentes, o que afetou a História tanto 
no campo industrial como no cultural. Com  o passar do tempo, o veículo tem se adaptado para 
outras utilizações e contribuído em outras áreas, Além de lazer e esporte as bikes são opções 
de transporte barato, ecológico e saudável. 

A prefeitura de Paris criou em 1862 caminhos especiais nos parques para os velocípedes de 
modo que não se misturassem com as charretes e carroças, dando assim origem às primeiras 
ciclovias, pois eram comuns abzuns acidentes. No mesmo ano, Pierre Lallement viu alguém 
andando com uma draisiana e teve a ideia de construir seu próprio veículo, mas com a 
adaptação de uma transmissão englobando um mecanismo de pedivela giratório e pedais 
fixados no cubo da roda dianteira. Ele então acabou criando a primeira bicicleta propriamente 
dita e depois se mudou para Paris em 1863. 

A primeira corrida de ciclismo documentada ocorreu em 31 de maio de 1868 no Parque de 
Sai nt-Cloud em Paris. A disputa de -1,200 metros foi vencida pelo inglês expatriado Dr. James 
Moore que correu em urna bicicleta com pneus maciços de borracha. Já a primeira corrida 
cobrindo a distância entre duas cidades foi Paris-Rouen e também foi vencida por Moore, que 
percorreu os 123 quilômetros que separam as cidades em 10 horas e 40 minutos. 

Portanto, a instituição do Passeio Ciciístico do Aricanduva, servirá para a promoção dessa 
prática esportiva que tanto contribuí para a saúde dos atletas e para o meio ambiente. 

É com esse espírito que se propõe o presente projeto que tem por finalidade instituir no 
Município de São Paulo, o Passeio Ciclístico do Bairro do Aricanduva que certamente 
merecerá a aprovação pelos Nobres pares desta Casa de Leis. 

Gil son8Mfeto 
Vereador PSDB 

Viaduto Jacareí r  100 7 andar —sala 721 - - CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
www.giiscnbafreto.com.br  - emait: gisonbarreto@camara.sp.gov.br  

TeL (Oxxl 1 )3396-431015029 — Fax. (0xx11) 3396-3968 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	3 	 

do processo n° 	01 -29 	de 20 	13 
	

/   	(a) 

.Asststente. 
Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	26 FEll 2 012  
c 01-Cli -Tu 1:5 4 0, '07.)57-; % .+ ç., LeGã. PA-ízl:cà4-7";,4 

00CAÇ 40 	C,J-L.T., .3 	4 És._ EÇgbi-w-f?. C 1` 
- 	 Qb2-- 	4 	1--- .7. 	. 

- 	AW 

- SIDENTE 

MARÇÓ AURÉLIO CUNHA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

>12 

Solange 	ne os Santos 
Supervisora de SGP.22 

Adee Ctcorge 	
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 29/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov .brileciislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.907, de 18 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a destinação 
de espaços para ciclovias no Município de São Paulo, alterada pela Lei n° 11.784, de 
26 de maio de 1990; 

- Lei Municipal n° 11.537, de 23 de maio de 1994, que institui a Ciclovia do Tatuapé; 

- Lei Municipal n° 11.730, de 09 de março de 1995, que institui ciclovia do Belenzinho; 

- Lei Municipal n° 12.400, de 3 de julho de 1997, que institui a Ciclovia da Mooca, e dá 
outras providências. 

- Lei Municipal n° 13.995, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a criação de 
estacionamento de bicicletas em locais abertos à frequência de público; 

- Lei Municipal n° 12.814, de 31 de março de 1999, que institui a Ciclovia do Ipiranga, 
e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 14.266, de 06 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Sistema Cicloviário no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação 
Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, e dá outras providências (especialmente art. 7°, CXLIV, CXLV, CCLI); 

- Lei Municipal n° 15.094, de 04 de janeiro de 2010, que institui a criação da rota ciclo-
turística "Márcia Prado" na região entre o Grajáu e Ilha do Bororé, no Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.286, de 28 de setembro de 2010, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para nela incluir a Corrida e Caminhada Droga Mata & Esporte 
Salva, a ser realizada anualmente no mês de setembro; 

- Lei Municipal n° 15.424, de 23 de agosto de 2011, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir a Semana de Incentivo à Prática de Esportes, a ser 
comemorada anualmente no mês de maio, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov ,br 
PR0029-13 - pesquisa 
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CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.633, de 20 de setembro de 2012, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Medida Certa, e dá outras providências; 

- PL n° 96/03, que institui faixa de ciclovia ao longo das Avenidas Indianápolis e 
República do Líbano, e dá outras providências. 

- PL n° 221/05, que institui ciclovia ao longo das Avenidas Marechal Tito, São Miguel, 
Amador Bueno da Veiga, Celso Garcia e Rangel Pestana, e dá outras providências. 

- PL n° 371/09, que dispõe sobre a criação de circuito para tráfego exclusivo de 
bicicletas, e dá outras providências. 

- PL n° 585/09, que dispõe sobre o desenvolvimento da circulação e da segurança de 
ciclistas e dá outras providências. 

Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 03. 

São Paulo, 4 de março de 2013. 

Marcella Fflbo  Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govbr 
PR0029-13 - pesquisa 
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CX —06244 

legis- Lista 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI10.907/1990 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Alterações: 
Indexação: 

LEI No 10.907 18/12/1990 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a destinaçao de espaços para ciclovias no Município de Sao 
Paulo, e da outras providencias. 
DOM 20/12/1990 p. 41-42 c. 3, 1 
Projeto de Lei No 382/1989 (ver documento) 
Walter Feldman 
Decreto no 34.854/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Altera o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
Avenida - Bicicleta - Ciclo faixa - Ciclovia - Construçao - Parque municipal 

[ Retorna  ] 

iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.becgi-bin/wxis.binhah/scripts/ 	 4/3/2013 M
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844: coct 1 t3 

Publicada novamente por ter saldo com incorreçOes 
LEI NT  10.907  DE 18 DE DEZEMBRO DE 1.990 

(P.L. n 2  382/89 - Vereador Walter Féldman) 

Eduardo Matarazzo Suplicy, Presidente da Câmara Muni 

cipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de 

São Paulo, nós termos do § 7 2  do.art. 42 da Lei Orgânica 

do Município de São Paulo promulga a seguinte lei: 

Dispõe sobre a-destinaoão:de 

espaços para ciclovias no Mu. 

• 	 nicípio de São Paulo, e 	dá 

outras providenciaa.. 

Art. 12 	Fica estabelecido para as construções 	de:.  

avenidas, no Município de 'São : Paulo, a partir da publica 

ção desta lei, da obrigatoriedade de demarcação 4e espa-

ços para ciclovias. 

Parágrafo único - Entende-se por ciclovias, espaços 

demarcados no leito carroçável de avenidas, exclusivaspa 

ra veículos que não contenham tração motora. . 

Art. 29'- Fica estabelecido nas atuais avenidas, de 

acesso aos parques públicos do município, demarcaçio -  de 

ciCio-faixas, destinadas aos usuários nos sábados t do -7 

mingos 

Art. 3 2  - As despesas decorrentes desta lei, corre - 

rão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-

mentadas se necessário. 

. Art. 4 2  - Esta lei.entrará em vigor na data de sua 

públicação,,revogadas as disposições em contrário. 

Camara Municipal de São paulo, 18 .  de dezembro-  de 

1.996 .  
O Presidente,- 	. 

Eduard0 Matarazzo Suplicy 

Publicada ha Diretoria Geral da Câmara Municipal de São .  

Paulo, em 18 de .  dezembro de 1.990. 
• • 	O Diretor Gerai, 

-Widena: 
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LEI NP 11.784 DE ED DE npro DE 19P3 
(Projeto de Lei nP dó2/93) 

(Vereadora Ana Martins! . 
Altera a redação do artigo 
22 da Lei ng 10.907, de 18 
de dezembro de 1990, e dá • 
outras providâncias. 

Miguel Colasuonne, Presidente da Câmara 
Municipal te Sffe, Paulo, faz saber que a Câmara Municipal 
de $Eo Paulo, de acordo Coe d ff 7P do artigo 4e da Lei 
Orgânica do Município de SEO Paulo, promulga a seguinte 
lei, 

Art. 1.2 - O artigo 29 da Lei n2 
10.907, do ia de dezembro de 1990, passo .  a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 22 - Fica estabelecida nas 
atuais avenidas de acesso. aos parques e grandes áreas de 
lazer do Município de São Paulo a demarcação de ciclo-
faixas destinadas aos usuários nas sábados, domingos e 
feriados. 

Parágrafo único - O Executivo fará 
ampla campanha de divulgação pelos meios de comunicação 
para estimular o uso 'das bicicletas nas avenidas 
demarcadas." 

Art. 02 - G 	Eneçutivo. Municipal 
realizará estudos técnicos para .a• implementação 
scadativa, em todos os dias e. horários, de fainas 
especiais para ciclistas, em avenidas cujo 'tráfego não 
ofereço riscos. 

Art. 32 - As despesas com a execução 
desta lei correrão par conta das Opta4es orcament4ria, 
próprias, suplementadas Se SeeeSSIie. 	 • 	 • 

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposiOes em 
contrário._ 

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de 
mato de i995. 

O Presidente, 
Miguel Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 29 de maio de 1995. 

O Diretor Geral, 
Carlos' gorromeu Tini 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



legis- Lista 
	

Pag 	
t/9°: 

‘011/ 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI 11.537/1994 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI No 11.537 23/05/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Ciclovia do Tatuape, e da outras providencias. 

Publicação: DOM 24/05/1994 p. 1 c. 1 

Retificação: - DOM 02/06/1994 p. 1 c. 2 

Projeto: Projeto de Lei No 747/1993 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 

Indexação: Ciclovia do Tatuape - Criaçao 
[ Retorna  

iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 
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Let N9. 11.537, DE 23 DE MAIO DE 1994 
(Projeto de Lei n9 747/93, do Vereador Antonio de Paiva 

e  Monteiro Filho) 
Institui a Ciclovia do Tétuapé, e dá ou .  
tras providências'. 

PAULO MALUF,'Prefeito do Município . ' de. SãoPaulo, usando 
dasétribuições que lhe eão conferidas por lei. 
Faz Saber que, nos termos do disposto no inciso I do ar-
tigo 84 da Resolução-n9.02191, a Cámara .Municipal de São 
Paulo decretou e. eu promulgo a Seguinte lei: 

Art. 1 2  -. Fica instituld& a Ciclovia do 
Tatuapéi para a utilização aós domingos e feriados. 

' "Art. 2 9 . - - "A Ciclovieí de -.que trata esta 
lei consiste em. faixa exclusiva para - - o tráfego de 
bicicletas 1 . .na 'Rua Melo Freire, esquina com a Rua 
Apucarena, continuando Pela Avenida Conde de "Prontin, 
até "_la altura do Viaduto Engenheiro Alberto Badra, 
Seguindo pela- Avenida Aricanduva, •  com retorno na Praça 
General João Francisco. 

Art. 3 2  - O Poder Executivo.regulamentará 
esta lei no" prazo de 60 dias, contados da data de sua 
publicação: 

Art. 4 2 	A$ despesés decorrentes da 
execução desta lei correrão por conta de dotações orça-
mentárias Próprias. 

. Art. 5 2  - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas ás disposições em con-
trário. 

PREF.EIliVRA DÓ MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, * aos -  23 de maio 
de 1994 .,. 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO-. 
JOSÉ ALTINO 'MACHADO, SeCretário dos pegécios jurídicos 
CELSO ROBERTO PITA DO NASCIMENTO, Secretário das -  finanças 
JOSE - EDUARDO MESQUITA,PIMENTA, Secretário Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação. 	

. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de 
maio; -de 1994. 

EDEVALbd ALVES DA SILVA, .Secretário do Governo Municipal . 	. • 
• 

Retificação da publicação do dia 24/maio/1994 
Lei n9 11.537, de 23 de maio de 1994 
No Secretariado - Leia-se como segue e não ,como constou: 

JOSÉ EDUARDO MESQUITA PIMENTA, Secretário Muni.cipal de . 
Esportes,Lazer e Recreação 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e 
do meio Ambiente 	.' 
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legis- Lista 
	

ciA 11_3 
QL 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI11.730/1995 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI No 11.730 09/03/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui ciclovia do Belenzinho, e da outras providencias. 

Publicação: DOM 10/03/1995 p. 1 c. 1 

Projeto: Projeto de Lei No 279/1994 (ver documento) 
Autor(es): Vicente Viscome 

Indexação: Ciclovia do Belenzinho - Criacao 

[ Retorna  ] 

IAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 4/3/2013 M
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Page 1 of 1 
Q, 
ODA 

Câmara Municipal de São Paulo 

9 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12400 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.400 03/07/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Ciclovia da Mooca, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 299/1994 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Viscome 

[ Back ] 
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LEI N. 12.400 - DE 3 DE JULHO DE 1997 

Institui a Ciclovia da Moóca, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 299/94, do Vereador Vicente Viscome) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Ciclovia da Moóca, para ser utilizada aos domingos e feriados. 
Art. 20  A ciclovia de que trata esta Lei consiste em faixa exclusiva para o tráfego de 
bicicletas na Avenida Cassandoca, esquina da Rua Fernando Falcão, continua pela Rua 
Itaqueri, Rua Sapucaia, Praça Barão do Tietê, Rua Guilherme Ellis e Avenida 
Cassandoca, até atingir o ponto inicial. 
Art. 30  A presente Lei será regulamentada por decreto do Executivo, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data da sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
-,-,--,-- 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 13995 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.995 10/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação de estacionamento de bicicletas em locais abertos à frequência de 
público, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 161/2005 (ver documento) 
Autor(es): Adolfo Quintas 

[ Back  ] 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/3/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

29
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



LEI No 13.995, DE 10 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 161/05, do Vereador Adolfo Quintas - PSDB) 

Dispõe sobre a criação de estacionamento de bicicletas em locais abertos à freqüência 
de público e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica estabelecida a obrigatoriedade de criação de estacionamentos para 
bicicletas em locais de grande afluxo de público, em todo Município de São Paulo. 
Art. 2 0  Para fins desta lei entende-se como locais públicos de grande afluxo os 
seguintes estabelecimentos: 
a) órgãos públicos municipais; 
b) parques; 
c) shopping centers; 
d) supermercados; 
e) instituições de ensinos públicos e privados; 
f) agências bancárias; 
g) igrejas e locais de cultos religiosos; 
h) hospitais; 
i) instalações desportivas; 
j) museus e outros equipamentos de natureza culturais (teatro, cinemas, casas de 
cultura, etc.); e 
k) indústrias. 
Art. 3 0  A segurança dos ciclistas e dos pedestres deverá ser determinante para a 
definição do local na implantação do estacionamento de bicicletas. 
Art. 40  Os estacionamentos de bicicletas poderão ser de dois tipos, a saber: 
I - bicicletários - local destinado ao estacionamento de bicicletas, por período de longa 
duração, podendo ser público ou privado; 
II - paraciclo - local em via pública, destinado ao estacionamento de bicicletas, por 
período de curta e média duração. 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Pa e 1 of 1 

—06241. 113 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 12814 

Total de referências : 

Título: LEI No 12.814 31/03/1999 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui ciclovia do Ipiranga, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 774/1998 (ver documento) 

Autor(es): Alberto Hiar 

1/1 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/3/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

29
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



-A-- 
--cvci 

OL-e_ 
LEI No 12.814, 31 DE MARÇO DE 1999 
(Projeto de Lei no 774/98, do Vereador Alberto "Turco Louco" Hiar - PSDB) 

Institui a ciclovia do Ipiranga, e dá outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituída a ciclovia do Ipiranga, para a utilização aos (VETADO) 
domingos (VETADO). 
Parágrafo único - Entende-se por ciclovias, espaços demarcados no leito carroçável 
de avenidas e ruas, exclusivas para veículos que não contenham tração motora. 
Art. 20  - A ciclovia de que trata esta lei consiste em faixa exclusiva para o tráfego 
de bicicletas, no trecho que vai da Avenida Nazaré em toda a sua extensão, sentido 
bairro-cidade, contornando o Monumento da Independência, seguindo pela Rua 
Leais Paulistanos, Rua Bom Pastor, até a esquina da Rua Julia Cortines, seguindo 
pela Rua Gentil de Moura até a Avenida Nazaré. 
Art. 3 0  - (VETADO) 
Art. 40  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias, a contar da data 
de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Pe 1 of 1 153  

Câmara Municipal de São Paulo 

	 DL 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 14266 

Total de referências : 

Título: LEI No 14.266 06/02/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 599/2005 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena 
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LEI No 14.266, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 599/05, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, como incentivo ao 
uso de bicicletas para o transporte na cidade de São Paulo, contribuindo para o 
desenvolvimento da mobilidade sustentável. 
Parágrafo único. O transporte por bicicletas deve ser incentivado em áreas apropriadas 
e abordado como modo de transporte para as atividades do cotidiano, devendo ser 
considerado modal efetivo na mobilidade da população. 
Art. 20  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será formado por: 
I - rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ciclovias, ciclofaixas, faixas 
compartilhadas e rotas operacionais de ciclismo; 
II - locais específicos para estacionamento: bicicletários e paraciclos. 
Art. 3 0  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo deverá: 
I - articular o transporte por bicicleta com o Sistema Integrado de Transporte de 
Passageiros - SITP, viabilizando os deslocamentos com segurança, eficiência e conforto 
para o ciclista; 
II - implementar infra-estrutura para o trânsito de bicicletas e introduzir critérios de 
planejamento para implantação de ciclovias ou ciclofaixas nos trechos de rodovias em 
zonas urbanizadas, nas vias públicas, nos terrenos marginais às linhas férreas, nas 
margens de cursos d'água, nos parques e em outros espaços naturais; 
III - implantar trajetos cicloviários onde os desejos de viagem sejam expressivos para 
a demanda que se pretende atender; 
IV - agregar aos terminais de transporte coletivo urbano infra-estrutura apropriada 
para a guarda de bicicletas; 
V - estabelecer negociações com o Estado de São Paulo com o objetivo de permitir o 
acesso e transporte, em vagão especial no metrô e em trens metropolitanos, de 
ciclistas com suas bicicletas; 
VI - promover atividades educativas visando à formação de comportamento seguro e 
responsável no uso da bicicleta e sobretudo no uso do espaço compartilhado; 
VII - promover o lazer ciclístico e a conscientização ecológica. 
Art. 40  Caberá ao Executivo, por meio dos órgãos competentes, consolidar o programa 
de implantação do Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, considerando as 
propostas contidas nos Planos Regionais Estratégicos. 
Art. 50  A ciclovia será constituída de pista própria para a circulação de bicicletas, 
separada fisicamente do tráfego geral e atendendo o seguinte: 
I - ser totalmente segregada da pista de rolamento do tráfego geral, calçada, 
acostamento, ilha ou canteiro central; 
II - poderão ser implantadas na lateral da faixa de domínio das vias públicas, no 
canteiro central, em terrenos marginais às linhas férreas, nas margens de cursos 
d'água, nos parques e em outros locais de interesse; 
III - ter traçado e dimensões adequados para segurança do tráfego de bicicletas e 
possuindo sinalização de trânsito específica. 
Art. 60  A ciclofaixa consistirá numa faixa exclusiva destinada à circulação de bicicletas, 
delimitada por sinalização específica, utilizando parte da pista ou da calçada. 
Parágrafo único. A ciclofaixa poderá ser adotada quando não houver disponibilidade de 
espaço físico ou de recursos financeiros para a construção de uma ciclovia, desde que 
as condições físico-operacionais do tráfego motorizado sejam compatíveis com a 
circulação de bicicletas. 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



c,k5)0Êt4\53 

Art. 7 0  A faixa compartilhada poderá utilizar parte da via pública, desde que 
devidamente sinalizada, permitindo a circulação compartilhada de bicicletas com o 
trânsito de veículos motorizados ou pedestres, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro. 
§ 1 0  A faixa compartilhada deve ser utilizada somente em casos especiais para dar 
continuidade ao sistema cicloviário ou em parques, quando não for possível a 
construção de ciclovia ou ciclofaixa. 
§ 20  A faixa compartilhada poderá ser instalada na calçada, desde que autorizado e 
devidamente sinalizado pelo 15rgão Executivo Municipal de Trânsito nos casos em que 
não comprometer a mobilidade segura e confortável do pedestre. 
Art. 80  Os terminais e estações de transferência do SITP, os edifícios públicos, as 
indústrias, escolas, centros de compras, condomínios, parques e outros locais de 
grande afluxo de pessoas deverão possuir locais para estacionamento de bicicletas, 
bicicletários e paraciclos como parte da infra-estrutura de apoio a esse modal de 
transporte. 
§ 1 0  O bicicletário é o local destinado para estacionamento de longa duração de 
bicicletas e poderá ser público ou privado. 
§ 20  O paraciclo é o local destinado ao estacionamento de bicicletas de curta e média 
duração em espaço público, equipado com dispositivos para acomodá-las. 
Art. 90  A elaboração de projetos e construção de praças e parques, incluindo os 
parques lineares, com área superior a 4.000 m 2  (quatro mil metros quadrados), deve 
contemplar o tratamento cicloviário nos acessos e no entorno próximo, assim como 
paraciclos no seu interior. 
Art. 10. O Executivo deverá estimular a implantação de locais reservados para 
bicicletários, em um raio de 100 (cem) metros dos terminais e estações de metrô, 
trens metropolitanos e corredores de ônibus metropolitanos, dando prioridade às 
estações localizadas nos cruzamentos com vias estruturais. 
Parágrafo único. A segurança do ciclista e do pedestre é condicionante na escolha do 
local e mesmo para a implantação de bicicletários. 
Art. 11. As novas vias públicas, incluindo pontes, viadutos e túneis, devem prever 
espaços destinados ao acesso e circulação de bicicletas, em conformidade com os 
estudos de viabilidade. 
Art. 12. O Executivo poderá implantar ou incentivar a implantação de ciclovias ou 
ciclofaixas nos terrenos marginais às linhas férreas em trechos urbanos, de interesse 
turístico, nos acessos às zonas industriais, comerciais e institucionais, quando houver 
demanda existente e viabilidade técnica. 
Parágrafo único. Os projetos dos parques lineares previstos no Plano Diretor 
Estratégico e nos Planos Regionais Estratégicos deverão contemplar ciclovias internas 
e, quando possível, de acesso aos parques, em conformidade com estudos de 
viabilidade aprovados. 
Art. 13. A implantação e operação dos bicicletários, em imóveis públicos ou privados, 
deverá ter controle de acesso, a ser aprovado pelo Órgão Executivo Municipal de 
Trânsito. 
Art. 14. Nas ciclovias, ciclofaixas e locais de trânsito compartilhado poderá ser 
permitido, de acordo com regulamentação pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, 
além da circulação de bicicletas: 
I - circular com veículos em atendimento a situações de emergência, conforme 
previsto no Código de Trânsito Brasileiro e respeitando-se a segurança dos usuários do 
sistema cicloviário; 
II - utilizar patins, patinetes e skates, nas pistas onde sua presença não seja 
expressamente proibida; 
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III - circular com o uso de bicicletas, patinetes ou similares elétricos, desde que 
desempenhem velocidades compatíveis com a segurança do ciclista ou do pedestre 
onde exista trânsito partilhado. 
Art. 15. O Executivo deve manter ações educativas permanentes com o objetivo de 
promover padrões de comportamento seguros e responsáveis dos ciclistas, assim como 
deverá promover campanhas educativas, tendo como público-alvo os pedestres e os 
condutores de veículos, motorizados ou não, visando divulgar o uso adequado de 
espaços compartilhados. 
Art. 16. Os eventos ciclísticos, utilizando via pública, somente podem ser realizados em 
rotas, dias e horários autorizados pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, a partir 
de solicitação expressa formulada pelos organizadores do evento. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

   

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14485 

Total de referências : 

     

      

1/1 
Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "h" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (ver 
documento)  

Notas complem.: - Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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b) o Dia da Vila Manieta, devendo a Sociedade Amigos de Vila Manieta e entidades 
representativas da comunidade ser convidadas a participar das comemorações alusivas 
à data; 
CXXXIII - 08 de julho: 
a) o Dia do Taxista; 
b) o Dia do Panificador; 
CXXXIV - 13 de julho: 
o Dia da Casa de Portugal; 
CXXXV - 14 de julho: 
a) o Dia do Clube Português; 
b) o Dia do Automobilismo; 
CXXXVI - 17 de julho: 
o Dia da Conquista pelo Brasil de seu Tetracampeonato; 
CXXXVII - 19 de julho: 
a) o Dia do Basquetebol; 
b) o Dia do Futebol; 
CXXXVIII - 22 de julho: 
o Dia do Sociólogo, podendo o Poder Público apoiar os eventos ligados à comemoração 
desta data, inclusive autorizando o uso de espaços públicos para o mesmo e atividades 
correlatas; 
CXXXIX - 25 de julho: 
a) o Dia Municipal da Cultura e da Paz, sendo que para a consecução dos objetivos 
deste inciso o Poder Executivo poderá apoiar eventos ligados à comemoração da data e 
autorizar a realização de atividades artísticas, científicas, culturais e religiosas, 
promovendo uma grande confraternização; 
b) o Dia do Bairro Vila Gustavo; 
CXL -26 de julho: 
o Dia do Bairro de Santana; 
CXLI - primeira semana de julho: 
a Festa das Nações de Ermelino Matarazzo, a ser realizada pelo Centro de Promoção 
Humana Lar Vicentino, entidade declarada de utilidade pública pelo Decreto no 
18.637/93; 
CXLII - 03 a 09 de julho: 
a Semana Constitucionalista de 1932, devendo o Poder Executivo, para a consecução 
deste objetivo, envidar esforços no sentido de celebrar convênios com o Ministério da 
Educação e Cultura, Secretarias, Delegacias e órgãos de Educação, Cultura, Família e 
Bem-Estar Social do Estado de São Paulo, com outros Estados e Municípios; 
estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas de ensino superior, 
devidamente reconhecidas, e demais órgãos da sociedade civil; obter apoio, buscar 
promoção e promover ampla divulgação junto aos mais diversos meios de 
comunicação; promover e estimular a realização de palestras, simpósios e concursos 
nos estabelecimentos da rede de ensino público municipal, com a participação de 
professores, jornalistas e estudiosos da matéria, que direta ou indiretamente atuem 
nesta área para despertar e fomentar o interesse de nossa juventude e fortalecer os 
alicerces da cidadania; 
CXLIII - segundo domingo de julho: 
o Dia da Associação Pró-Excepcionais Kodomo-No-Sono; 
CXLIV - segunda semana de julho: 
a Semana da Bicicleta; 
CXLV - domingo em que se inicia a Semana da Bicicleta: 
o Dia do Ciclista; 
CXLVI - segundo final de semana de julho: 
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estabelecidos, ainda, os seguintes critérios: toda entidade que desejar receber livros 
doados pelo Poder Público Municipal deverá se cadastrar no órgão estabelecido no 
decreto regulamentar nos seis meses anteriores ao início da campanha; somente 
poderão receber os livros a que se refere o presente inciso instituições sem fins 
lucrativos, de caráter assistencial, beneficente ou de representação de classe e que se 
comprometam a não comercializar o material recebido; a escolha das entidades que 
receberão livros, assim como a quantidade e a seleção deles caberá exclusivamente ao 
Poder Público Municipal; durante a campanha serão divulgados os locais onde os livros 
estarão sendo recebidos; 
CCLI - último domingo de outubro: 
o Passeio Ciclístico Ecológico do Brasil, promovido anualmente pela Sociedade Artística 
Melodias Armênias e pelo Clube Armênio; 
CCLII - última semana de outubro: 
a) a Semana da Fundação de Rotarianos de São Paulo, sendo que os Rotary Clubes dos 
Distritos 4610, 4430 e 4420, do Rotary International, situados no município de São 
Paulo, a Diretoria, Corpo Docente e Discente do Colégio Rio Branco serão convidados a 
participar da comemoração da data; 
b) a Semana da Qualidade Total, com a atribuição do Prêmio Municipal de Qualidade, a 
ser entregue no último dia da Semana da Qualidade Total aos órgãos do governo 
municipal que tenham desempenhado seus serviços com maior eficiência; 
CCLIII - 26 de outubro a 1 0  de novembro: 
a Semana Evangélica na Cidade de São Paulo, sendo que durante a semana de que 
trata este inciso serão promovidos eventos pelo povo evangélico, tais como peças 
teatrais, exposições, simpósios e outros acontecimentos semelhantes; 
CCLIV - mês de novembro: 
a) a Feira de Artes de Vila Mariana; 
b) os Jogos da Grande São Paulo, competição esportiva a ser realizada, 
obrigatoriamente, pela Prefeitura, através da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, anualmente, no mês de novembro, sendo que dos referidos jogos poderão 
participar entidades dos Municípios que integram a chamada Grande São Paulo, bem 
como os de outras cidades e outros Estados, sendo que as modalidades esportivas 
disputadas nos Jogos da Grande São Paulo, assim como os concursos a eles atinentes, 
ficarão a critério da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e as idades 
dos participantes serão de, no mínimo, 14 (catorze) anos, divididas em categorias, 
também a critério daquela Secretaria, ficando a mesma autorizada a receber em 
espécie prêmios destinados aos Jogos da Grande São Paulo, bem como material 
promocional divulgando a competição; 
CCLV - 1 0  de novembro: 
o Dia do Evangélico, devendo ser comemorado pelos evangélicos com a realização de 
reuniões, palestras e eventos próprios; 
CCLVI - 03 de novembro: 
o Dia do Jardim das Fontes; 
CCLVII - 05 de novembro: 
o Dia do Trabalhador do Ramo Químico; 
CCLVIII - 06 de novembro: 
a) o Dia da Amizade entre as Cidades de São Paulo e Havana, declaradas Cidades-
Irmãs, sendo que na semana da referida data poderão ser promovidas atividades afins 
pelos órgãos públicos do município envolvidos no intercâmbio estabelecido pela Lei no 
12.514, de 6 de novembro de 1997, a qual define como áreas de relacionamento entre 
as duas cidades aquelas voltadas aos aspectos sociais, culturais e econômicos, bem 
como aquelas relativas à organização, administração e gestão urbanas, e para 
participar das atividades definidas neste inciso, serão convidados empresários, 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

         

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 15094 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.094 04/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a criação da rota ciclo-turística "Márcia Prado" na região entre o Grajáu e Ilha do 

Bororé, passando pela A.P.A. - Área de Proteção Ambiental Bororé-Colônia, no Município de 
São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 256/2009 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena 

Regulamentação: Decreto no 51.622/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 15.094, DE 4 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  256/09, do Vereador Chico Macena - PT) 
Institui a criação da rota ciclo-turística "Márcia Prado" na região entre o Grajaú e Ilha 
do Bororé, passando pela A.P.A. - Área de Proteção Ambiental Bororé-Colônia, no 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituída a rota de ciclo-turismo "Márcia Prado", consistente em roteiro 
turístico ciclo-viário entre o Bairro do Grajaú e Ilha do Bororé, passando pela região da 
A.P.A. - Área de Proteção Ambiental Bororé-Colônia. 
Art. 2° (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3° A rota de ciclo-turismo "Márcia Prado" deverá ser objeto de apreciação e 
aprovação pelo Conselho Gestor da A.P.A. - Área de Proteção Ambiental Bororé-
Colônia, conforme determinação da Lei n 0  14.162/06. 
Art. 4° A rota de ciclo-turismo "Márcia Prado" deve ser inserida no calendário oficial de 
eventos turísticos, esportivos e de lazer do município e contribuir para promover e 
divulgar o desenvolvimento turístico, cultural, ecológico, econômico, social e 
sustentável da região. 
Art. 5° A presente lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2010, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 15286 

Total de referências : 

Título: LEI No 15.286 28/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir a Corrida e Caminhada Droga 
Mata & Esporte Salva, a ser realizada, anualmente, no mês de setembro, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 113/2010 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 

Notas: - A ser realizada, anualmente, no mês de setembro. 
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PUBLICADO DOC 30/09/2010, p. 123 c. 3 

LEI No 15.286 DE 28 DE SETEMBRO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 113/10) 
(VEREADOR TONINHO PAIVA - PR) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir a Corrida e 
Caminhada Droga Mata &. Esporte Salva, a ser realizada, anualmente, no mês de 
setembro, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescida alínea ao inciso CLXXXII do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"Art. 70  ... 
CLXXXII - a Corrida e Caminhada Droga Mata & Esporte Salva, patrocinada pelo 
Jornal MB Zona Leste e outras entidades sociais e comunitárias da região, com o 
objetivo de estimular o esporte, o lazer e a recreação como forma de inclusão social 
e difusão de práticas saudáveis em defesa da vida, da família e da juventude 
brasileiras." 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 28 de setembro de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
28 de setembro de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

    

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 15424 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.424 23/08/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana de Incentivo à Prática 

de Esportes, a ser comemorada anualmente no mês de maio, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 431/2010 (ver documento) 
Autor(es): Souza Santos 

Notas: - A ser comemorada, anualmente, no mês de maio. 
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PUBLICADO DOC 13/09/2011, p. 92 c. 3 

LEI No 15.424 DE 23 DE AGOSTO DE 2011 
(PROJETO DE LEI No 431/10) 

(VEREADOR SOUZA SANTOS) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana de Incentivo 
à Prática de Esportes, a ser comemorada anualmente no mês de maio, e dá outras 
providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso LXXVIII do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"a Semana de Incentivo à Prática de Esportes, tendo como objetivo a divulgação 
dos benefícios das atividades esportivas e o incentivo à sua prática, mediante o 
envolvimento da comunidade escolar, das sociedades esportivas e recreativas, 
clubes, empresas e da população em geral, sempre que possível com apoio do 
Poder Executivo, conforme sua possibilidade e critério de conveniência e 
oportunidade." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 25 de agosto de 2011. 
O Presidente, José Police Neto 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
25 de agosto de 2011. 
A Secretária Geral Parlamentar, Adela Duarte Alvarez 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 15633 

Total de referências : 

  

1/1 
Título: LEI No 15.633 20/09/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Medida Certa, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 460/2011 (ver documento) 
Autor(es): Adolfo Quintas 

    

[ Back  ] 
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PUBLICADO DOC 26/09/2012, p. 104 c. 1 

LEI No 15.633 DE 20 DE SETEMBRO DE 2012 
(PROJETO DE LEI No 460/11) 

(VEREADOR ADOLFO QUINTAS - PSDB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Medida Certa, 
e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação: 
"o Dia da Medida Certa, evento que tem por objetivo a realização de caminhadas e 
a conscientização da população quanto aos benefícios que a prática de exercícios 
físicos traz para a saúde das pessoas." (NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 21 de setembro de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
21 de setembro de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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PROJETO DE LEI 01-0096/2003, do Vereador Celso Jatene. 
"Institui faixa de ciclovia ao longo das Avenidas Indianópolis e República do Líbano, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art.1. 0  Fica instituída, faixa de ciclovia ao longo das Avenidas Indianópolis e República do 
Líbano. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, define-se como ciclovia , os espaços demarcados 
no leito carroçável de avenidas e ruas, para uso exclusivo de bicicletas ou pista para a 
prática do ciclismo; 
Art.2. 0  A ciclovia instituída no art. 1 0  desta lei, consiste em faixa exclusiva para o tráfego 
de bicicletas em toda a extensão das Avenidas Indianópolis e República do Líbano. 
Art. 3• 0  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 4. 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5. 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 12 de março de 2003. Às Comissões competentes." 

p10096-2003 
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PROJETO DE LEI 01-0221/2005 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"Institui ciclovia ao longo das Avenidas Marechal Tito, São Miguel, Amador Bueno da 
Veiga, Celso Garcia e Rangel Pestana, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art 1 0  Fica instituída, ciclovia ao longo das Avenidas Marechal Tito, São Miguel, 
Amador Bueno da Veiga, Celso Garcia e Rangel Pestana. 
Parágrafo Único - Para os efeitos desta lei, define-se como ciclovia, os espaços 
demarcados no leito carroçável de avenidas e ruas, para uso exclusivo de bicicletas ou 
pista para a prática de ciclismo. 
Art 20  A ciclovia instituída no art. 1 0  desta lei consiste em faixa exclusiva para o 
tráfego de bicicletas em toda a extensão das Avenidas Marechal Tito, São Miguel, 
Amador Bueno da Veiga, Celso Garcia e Rangel Pestana. 
Art 30  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0371/2009 do Vereador Marco Aurélio Cunha (DEM) 
"Dispõe sobre a criação de circuito para tráfego exclusivo de bicicletas, e dá 

outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Fica instituído o circuito Parque Villa Lobos/Parque do Ibirapuera/Parque 

Municipal Mário Pimenta/Cidade Universitária/ Parque Villa Lobos, para tráfego 
exclusivo de bicicletas. 

Art. 20  O trajeto será executado em trechos de ciclovia ou ciclofaixa, conforme as 
características dos logradouros. 

Art. 30  O circuito será subdividido em quatro trechos: 
I - Parque Villa Lobos/Parque do Ibirapuera: Avenida Professor Fonseca 

Rodrigues, Praça Pan Americana, Avenida Pedroso de Morais, prossegue por toda a 
extensão da Avenida Faria Lima, Avenida Hélio Pellegrino, Rua Inhambú e Avenida 
República do Líbano; 

II - Parque do Ibirapuera/Parque Municipal Mário Pimenta: toda a extensão da 
Avenida Juscelino Kubitschek; 

III - Parque Municipal Mário Pimenta/Cidade Universitária: Ponte Cidade Jardim, 
Avenida dos Tajurás, Avenida Lineu de Paula Machado, Avenida Valdemar Ferreira, 
Avenida Afrânio Peixoto e Avenida da Universidade; 

IV - Cidade Universitária/ Parque Villa Lobos: Avenida da Universidade, Rua 
Alvarenga, Ponte da Cidade Universitária, Avenida Professor Manuel José Chaves até a 
Praça Pan Americana, encontrando-se com o trecho indicado no inciso I. 

Parágrafo único. Fica proibida a circulação de bicicletas nos logradouros 
apontados, fora das demarcações estabelecidas. 

Art. 40  Será promovida ampla divulgação para estimular o uso de bicicletas nos 
logradouros demarcados. 

Art. 50  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de maio de 2009. Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0585/2009 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas e dá 

outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  - Poder Público Municipal, por meio dos órgãos competentes, promoverá o 

desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas na Cidade de São Paulo. 
§1 0  - Para garantir a circulação de bicicletas dentro da Cidade, a Administração 

Pública criará as ciclofaixas, destinadas ao uso dos ciclistas. 
§2 0  - As ciclofaixas poderão ter dias e horários pré-determinados para sua 

utilização pelos ciclistas. 
§30  - Os órgãos municipais responsáveis pelo gerenciamento do trânsito deverão 

garantir o uso com segurança das ciclofaixas, bem como assegurar a sinalização viária 
adequada nos locais de circulação dos ciclistas. 

Art.20  - Serão considerados equipamentos de segurança de uso obrigatório pelos 
ciclistas: 

a) Capacete 
b) Luvas 
c) Óculos 
d) Tênis 
e) Outros a critério da administração. 
Parágrafo Único - Os equipamentos elencados no "caput" deste artigo deverão 

atender as normas de segurança da ABNT e serem certificados pelo INMETRO. 
Art. 30  - As bicicletas deverão estar equipadas obrigatoriamente com campainha, 

sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e espelho retrovisor do 
lado esquerdo, conforme estabelece o artigo 105, VI, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 40  Constatada a ausência dos equipamentos obrigatórios, os ciclistas 
poderão, a critério da administração, serem submetidos a curso de orientação ou 
multa. 

Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias da 
sua publicação. 

Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha n° 3g prpc,, 

202 

André Marc 
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16- 00158/2013 

PARECER N° 	 um COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0029/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre 

o Passeio Ciclístico do Aricand uva. 

De acordo com a proposta, o Passeio Ciclístico do Aricand uva será realizado anualmente no 

mês de julho (art. 1°), cabendo ao Executivo o planejamento, a regulação e a execução do 
evento (art. 3) 

O projeto pode prosperar, como será demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo 

qualquer reserva de iniciativa quanto à matéria. 

Por outro lado, a par das evidências de que o homem contemporâneo utiliza-se cada vez 

menos de suas potencialidades corporais e de que o baixo nível de atividade física é fator 

decisivo no desenvolvimento de doenças degenerativas, advertem os especialistas sobre a 

necessidade de se promoverem mudanças no seu estilo de vida, levando-o a incorporar a 

prática de atividades físicas ao seu cotidiano. Nessa perspectiva, o interesse em atividades 

físicas e qualidade de vida vêm adquirindo relevância, ensejando um movimento no sentido 

de valorizar ações voltadas para a determinação e operacionalização de variáveis que 

possam contribuir para a melhoria do bem-estar do indivíduo por meio do incremento do 

nível de atividade física habitual da população. 

Nesse passo, o Poder Público tem um papel determinante no estímulo e na disseminação 

da prática esportiva, notadamente pela carência de áreas e equipamentos acessíveis à 

população, em especial, nas áreas mais carentes de recursos. 

Atenta a tal panorama a nossa Lei Orgânica, no Capítulo V, traça que o dever do Município 

de apoiar e incentivar o esporte, com base nos fundamentos da educação física, em 

especial no art. 233, inciso I, transcrito: 

Art. 233 - O Município destinará recursos orçamentários para incentivar: 

17- RELCOM 
17- 00161/2013 
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André 
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10029-13 

I — o esporte firmação, o esporte participação, o lazer comunitário, e, na 

forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

Assim, verifica-se que a propositura apenas objetiva dar concretude ao quanto estabelecido 

pela Lei Maior Local, considerando que pretende incentivar a prática de esportes que tanto 

contribui atribui para a saúde do cidadão paulista. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros para 
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Ante o exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONAL1DADE E LEGALIDADE, 

No entanto, para adequar o projeto à melhor técnica legislativa propomos o substitutivo que 

segue. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 00291132. 

APROVADO EM 1 4  DISCUSSÃO 
VOLTA À 2 4  D,SCUSSÃO 

02 JUL. 2014 
cio#)ro,  

PRESIDENTE 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 

para incluir o Passeio Ciclistico do 

Aricanduva, a ser realizado anualmente no 

mês de julho, e dá outras providências. 

g-APROVADO EM 2' DISCUSSÃO 
e julho cilkitt% 

9 
Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 c 

seguinte redação: 

"no mês de julho: o Passeio Ciclistico do Aricanduva". 

Art. 2° - Aos participantes que encerrarem o percurso da prova será conferido Diploma de 

Participação do Passeio Ciclistico do Aricanduva. 

Art. 3° - O planejamento, a regulamentação e a execução do evento ficarão a cargo do 

Poder Executivo, através dos órgãos competentes, juntamente com as entidades da 

sociedade civil. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
)310029-13 

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data de sua publicação. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 	
° -3713 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTUA 

.E)1 

(1  iv(  ESPORTES 

ORLANDO SILVA D 'R SAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1 
	

O Ou- 
Ei3irse, 
Precesr-.4) n 	JC/11  '3 Ç .;3Ive Gavi II 
nna 

16- PAR 

PARECER CONJUN 	00063/2013 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE; DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N 2  29/2013 	. 

Trata-se de projeto ng 29 de 2013, de autoria do nobre vereador Gilson Barreto que visa 
incluir o Passeio Ciciístico do Aricanduva no calendário oficial do Município 

Quanto ao mérito, a Comissão de Educação Cultura e Esportes nada tem a opor, tendo em 
vista o inegável o interesse público da proposta, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 	vs 

FLORIa O PESARO 

JEA MADEIRA 

OTA 

LAK) 

TONIN4-0 -VESPOLI 

17 - RELCOM 
17- 00605/2013 
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do Processo 

de  

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -SG . 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 Lizla O 

RF 11.020 

, na 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO SESSÃO: 132-SE 
DATA: 0210712014 
FL: 76 DE 108 

Passemos ao item seguinte. 

"PL 29/2013, do Vereador GILSON BARRETO (PSDB). Altera a Lei n° 14.485, de 

19 de julho de 2007, para incluir o Passeio Ciclistico do Aricanduva, a ser realizado anualmente 

no mês de julho, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: la. APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA". 

O SR. FLORIANO PESAR° (PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, anuncio que 

o nobre Vereador Gilson Barreto, seguindo O nobre Vereador José Police Neto, se tornou um 

grande ciclista. S.Exa. percorrerá os 19 quilômetros do Aricanduva. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição e 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 29/13, o substitutivo da Comissão de Constituição e 

Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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0:168-SE 
0911212014 
DE 81 

Folha n °  do Processo 

4 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 29/2013, do Vereador GILSON BARRETO (PSDB). Altera a Lei n° 14.485, de 

19 de julho de 2007, para incluir o Passeio Ciclistico do Aricanduva, a ser realizado anualmente 

no mês de julho, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA". 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 29/2013, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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71111 
Knphya R401 -4 9 les de Seers 

Par:..mentar 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n°01-29 	 de 2013 	 15.1 	121 	2014. (a) 

À SGP-23 

Sr Supervisor, 

 

 

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, de folhas 39 a 40, ao presente Projeto de Lei 

foi aprovado em 2a discussão e votação na 168a Sessão 

Extraordinária, no dia 09 de dezembro do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

15/12/2014 

110 
Solang- 	k 41" 

SecretaS, de Apoie I,- 
SGP-2 

Santos 
gislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



Z.? 

ao' -c=:,  
.7" 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



04 ). 

  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 10 de dezembro de 2014. 

Ofício SGP-23 no 2744/14 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 09 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
29/13, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que altera a Lei no 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o Passeio Ciclístico do Aricanduva, a ser 
realizado anualmente no mês de julho, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ AMR-ItO 
Preside 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 09 DE DEZEMBRO DE 2014 
Cópia extraída de fls. 39/40 do processo 

(PROJETO DE LEI No 29/13) 
(VEREADOR GILSON BARRETO - PSDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho 
de 2007, para incluir o Passeio 
Ciclístico do Aricanduva, a ser 
realizado anualmente no mês de julho, 
e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 09 de dezembro de 
2014, decretou a seguinte lei: 

Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"no mês de julho: o Passeio Ciclistico do Aricanduva." 

Art. 2o Aos participantes que encerrarem o percurso da prova 
será conferido Diploma de Participação do Passeio Ciclistico do Aricanduva. 

Art. 30  O planejamento, a regulamentação e a execução do 
evento ficarão a cargo do Poder Executivo, através dos órgãos competentes, 
juntamente com as entidades da sociedade civil. 

Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua publicação. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de dezembro de 2014. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
São Paulo, 11 de dezembro de 2014. 

Recebi oficio SGP-23 no 2744, de 10/12/14, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 29/13, de autoria do Vereador Gilson Barreto. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n°  	 de  20 	  

Conforme publicação ocorrida no DOC de 09/01/2015, pág. 01, col_ 02, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.114, DE 08 DE JANEIRO DE 2015. 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO PARCIAL. 

SGP-23, 09/01/15 

ANDERSQN 	10 DE SOUZA 
Supervisor de ÚinaLhiçàodo Proc. Legislativo 

Papel para informação, rubricado co 	fo a n° 	  

/ 	(a) 	  
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